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6ª VARA CÍVEL DA COMARCA DA CAPITAL Processo n°: 0006641-11.2014.8.19.0001 SENTENÇA Elizabeth Machline Nunes da Silva e Daniel Machline Nunes e Silva propõe ação pelo rito ordinário em face de Construtora SÁ Cavalcante Ltda. e SPE SCP - Jacarepaguá I Ltda. por atraso na entrega do imóvel, em razão da demora da averbação do habite-se. Requerem a rescisão do contrato de promessa de compra e venda para que as rés sejam condenadas a devolver integralmente o valor pago pelos autores relativos ao contrato e a título de comissão de corretagem, ao pagamento de lucros cessantes e danos morais. A petição inicial foi instruída por documentos de fls. 26/97. As rés apresentaram contestação às fls. 137/162, alegando ilegitimidade passiva da primeira ré por não ser responsável pelo contrato celebrado entre as partes. Afirma que a entrega das chaves não ocorreu por inadimplência dos autores. Pela inexistência de ato ilícito praticado, requer a improcedência dos pedidos. Réplica às fls. 202/216. A parte autora se manifestou às fls. 298/304, em cumprimento ao despacho de fls. 291. É o relatório. Passo a decidir. Julgo o feito antecipadamente, já que não há mais provas a produzir. Inicialmente rejeito a preliminar de ilegitimidade passiva arguida em relação ao primeiro réu, uma vez que, não obstante tenha o contrato sido celebrado com o segundo réu, a primeira ré foi quem efetivamente construiu o empreendimento, sendo o objeto do feito o atraso nas obras e entrega do mesmo, configurado o mesmo grupo econômico e, consequentemente a solidariedade entre as rés. Presentes as condições da ação, bem como os pressupostos processuais, pelo que passo a análise do mérito. No mérito, trata-se de relação de consumo, aplicando-se ao caso os princípios consumeiristas. Afirmam os autores não terem logrado êxito em contratar financiamento para o pagamento de restante do imóvel pelo atraso na concessão do habite-se, com a não entrega do imóvel no prazo acordado. Arguiu ser nula a cláusula que estabelece dilação de prazo de 180 dias para a entrega do imóvel após a data prevista inicialmente, bem como abusiva a cobrança de comissão de corretagem, motivo do ajuizamento do feito. Após o final da instrução conclui-se que o prazo inicialmente previsto para a entrega do imóvel adquirido pelos autores seria junho de 2013, havendo expressa previsão contratual da possibilidade de prorrogação do prazo de entrega por 180 dias, ou seja, até final de dezembro do mesmo ano. Embora a autora alegue a abusividade de tal disposição contratual, o Juízo possui entendimento de que não há abusividade na previsão contratual da possibilidade de dilação do prazo de entrega por 180 dias após a data inicialmente fixada. O imóvel teve o habite-se concedido, conforme comprovação pela ré nos autos em 10/12/2013, antes da data prevista para entrega, com averbação do mesmo em fevereiro de 2014, conforme fls. 23 dos autos. Aduz não terem conseguido o financiamento para adimplemento do imóvel em virtude do atraso na concessão do habite-se. Ocorre que, quando da aquisição, considerando que houve cumprimento do prazo pela ré, com a concessão do habite-se até o término do período de dilação contratual, os autores já deveriam ter planejado o pagamento da parcela prevista no contrato, sendo que, enquanto não formalizado o financiamento junto à instituição financeira, normalmente há um financiamento junto a própria construtora, o que parece não ter ocorrido no presente caso, em que os autores permaneceram inadimplentes, não obstante o habite-se tenha sido concedido no prazo estipulado em contrato. O inadimplemento não se deu pelos réus, mas pela parte autora, o que impediu a entrega do imóvel, não podendo o pedido de rescisão contratual ser acolhido com a devolução de todos os valores pagos pelos autores, sendo que as rés somente concordam com a rescisão do contrato caso haja retenção de valores exatamente na forma como previu o contrato celebrado , com o que não condiz o pedido autoral, motivo pelo qual tal pedido não merece acolhimento. Com relação aos danos morais e materiais pleiteados, considerando que a ré não praticou ato ilícito, cumprindo os prazos contratuais, não havendo a entrega do imóvel por inadimplemento dos autores, não há que se falar em ato ilícito praticado ou danos a serem indenizados, motivo pelo qual tais pedidos não merecem acolhimento. Resta analisar-se o pedido de devolução dos valores pagos a título de comissão de corretagem, afirmando os autores não terem sido devidamente informados de sua incidência e cobrança. Quanto a este ponto, a Jurisprudência possui entendimento da possibilidade de sua incidência desde que haja a devida informação ao consumidor quando da contratação. No caso concreto ora analisado verifica-se que consta de fls. 86 o documento juntado a inicial prevendo o pagamento de comissão de corretagem pelos autores com a assinatura, datado de 27 de agosto de 2011, em que há comprovação da informação aos compradores do valor pago a título de comissão de corretagem, cumprido pelas rés o dever de informar, devida, portanto, a cobrança. Pelo exposto, julgo improcedentes os pedidos. Condeno os autores ao pagamento das custas do processo e honorários de advogado que arbitro em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa. Publique-se, registrada digitalmente e intime-se. Após o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquivem-se. Rio de Janeiro, 12 de junho de 2015. Alessandra Ferreira Mattos Aleixo Juiz de Direito.
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